
CADERNO 5  9SEXTA-FEIRA, 27 DE JUNHO DE 2014

6) REMETER  ao Apoio Administrativo, para excluir 
o SINDICATO RURAL DE REDENÇÃO do cadastro do Sistema 
de Controle de Processos Extrajudiciais – SCPE.
Belém (PA), 03 de junho de 2014.
João Gualberto dos Santos Silva
Promotor de Justiça de Tutela das Fundações, Entidades de 
Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial 
– em exercício

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 706416
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA DAS FUNDAÇÕES E 

ENTIDADES DE INTERESSE SOCIAL 
DA COMARCA DE BELÉM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 208/2010

ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS 
INVESTIGADORES PARTICULARES DO PARÁ

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PREPARATÓRIO

Trata-se de Procedimento Administrativo Preliminar 
de Prestação de Contas Finalísticas do ano-calendário 
2009 instaurado, com fulcro nos artigos 127, caput, e 
129, II, III, VI e IX da Constituição Federal; artigo 66 do 
Código Civil; artigo 55, IV, da Lei Complementar Estadual nº 
57/2006; artigos 1º a 3º do Decreto-Lei nº 41/1966; Decisão 
do Conselho Nacional do Ministério Público, Corregedoria 
Nacional, Reclamação Disciplinar nº 1622/2011; artigo 16, I, da 
RESOLUÇÃO Nº 027/2012 – CPJ, de 03 de outubro de 2012, 
em face da ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS 
INVESTIGADORES PARTICULARES DO PARÁ, pessoa jurídica de 
direito privado, localizada em Rua Principal, Res. Nossa Morada, 
nº 31, bairro Guamá, CEP: 66.630-505, comarca de Belém, na 
pessoa do seu presentante legal.
Trata-se de pessoa jurídica de direito privado, na forma 
de associação privada, a qual possui interesse classista, 
especifi camente, da categoria profi ssional dos trabalhadores 
autônomos investigadores particulares.
Logo, o Ministério Público Estadual, pela Promotoria de Justiça 
de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social não 
possui qualquer atribuição de velamento ou fi scalização 
a associações classistas.
Conforme preconiza a RESOLUÇÃO Nº 027/2012, subseção 
IV, a esta Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações, 
Entidades de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial recai a atribuição nos processos e procedimentos 
judiciais e extrajudiciais apenas relacionados a fundações 
privadas e entidades de interesse social.
De acordo com José Eduardo Sabo Paes, as entidades de 
interesse social se caracterizam por visar atender os interesses 
e necessidades de pessoas indeterminadas, ou à sociedade em 
geral, conforme explica:
[...] se a associação tiver objetivos estatutários voltados 
especifi camente para seus associados , não será ela 
considerada como de interesse social e, portanto, não será 
acompanhada pelo Ministério Público.
[...]
Nesse caso estão, por exemplo, as associações de classe, que 
tem por objetivo a defesa de uma classe específi ca, ou uma 
associação comunitária que de igual modo tenha objetivos 
centrados na defesa dos interesses específi cos de seus 
associados.
Ante as razões aduzidas e aqueloutras contidas nos autos, 
tendo em vista ainda que, por ser pessoa jurídica de direito 
privado, com interesse meramente classista, o Ministério 
Público Estadual, pela Promotoria de Justiça de tutela das 
Fundações e Entidades de Interesse Social, houve por bem, 
considerando a ausência de atribuições legais para o velamento 
ou fi scalização das associações de interesse classista:
1)        PROMOVER, nos moldes do art. 9º da Lei 
7.347/1985, o ARQUIVAMENTO deste procedimento 
administrativo preparatório, por falta de legitimidade do 
Ministério Público Estadual, pela Promotoria de Justiça de 
Tutela de Fundações, Entidades de Interesse Social, Falência e 
Recuperação Judicial da Comarca de Belém;
2)  PUBLICAR, na imprensa ofi cial, esta decisão 
administrativa;
3)    CIENTIFICAR o presentante legal da entidade;
4)     REMETER, nos moldes do § 1° do art. 9° da Lei 
7.347/85, o presente procedimento ao Conselho Superior do 
Ministério Público.
5)    EXCLUIR a associação classista do banco de dados do 
Sistema de Controle de Processos Extrajudiciais – SCPE desta 

Promotoria de Justiça, em virtude de a mesma ser desprovida 
de interesse social.
Belém (PA), 19 de fevereiro de 2014.
JOÃO GUALBERTO DO SANTOS SILVA
Promotor de Justiça de Tutela das Fundações, Entidades de 
Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 
em exercício.

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 706412
PORTARIA: 2614/2014PGJ

Objetivo: EM VIRTUDE DE ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM 
DIFERENTES COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N.º 057/ 2006.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
GURUPÁ/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999136/CEZAR AUGUSTO DOS SANTOS MOTA (PROMOTOR 
DE JUSTIÇA) / 5.5 diárias (Completa) / de 18/02/2014 a 
23/02/2014<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 706378
PORTARIA: 2625/2014PGJ

Objetivo: A FIM DE DAR APOIO E SEGURANÇA À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DAQUELE MUNICÍPIO.
Fundamento Legal: LEI ESTADUAL N.º 5.119, DE 16/5/1984 
C/C LEI ESTADUAL N.º 7.551, DE 14/9/2011; ART. 145 DA 
LEI ESTADUAL N.º 5.810, DE 24/1/1994 E RESOLUÇÃO N.º 
008/2011-CPJ, DE 30/6/2011.
Origem: CAPANEMA/PA - BRASIL
Destino(s): 
SANTA LUZIA DO PARÁ/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
333274/MUÇAEDE FRUTUOSO ALVES (CABO PM) / 0.5 diárias 
(Deslocamento) / de 23/04/2014 a 23/04/2014<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 706362
PORTARIA: 2631/2014PGJ

Objetivo: EM VIRTUDE DE ACUMULAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES EM 
DIFERENTES COMARCAS.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N.º 057/ 2006.
Origem: CAPANEMA/PA - BRASIL
Destino(s): 
OURÉM/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999405/MARIA JOSE VIEIRA DE CARVALHO (PROMOTORA 
DE JUSTIÇA) / 1.5 diárias (Completa) / de 18/02/2014 a 
19/02/2014<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 706355
PORTARIA: 2632/2014PGJ

Objetivo: A FIM DE REALIZAR O LEVANTAMENTO DE 
INFORMAÇÕES, CONFORME SOLICITAÇÃO DA PROMOTORA DE 
JUSTIÇA ERICA ALMEIDA DE SOUSA, NAQUELES MUNICÍPIOS.
Fundamento Legal: ART. 145, CAPUT E PARÁGRAFOS DA LEI 
ESTADUAL N.º 5.810/1994.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
CAMETÁ/PA - Brasil
PARAUAPEBAS/PA - Brasil
TUCURUÍ/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999916/PEDRO GLEUCIANIO FARIAS MOREIRA (AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO) / 5.5 diárias (Completa) / de 28/04/2014 a 
03/05/2014<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 706323
AVISO

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a homologação do resultado 
fi nal divulgado no Edital nº 19/2013-MP/PA, de 8/7/2013, 
publicado no Diário Ofi cial do Estado (DOE) de 9/7/2013 e o 
Edital nº 18/2013-MP/PA, de 20/6/2013, publicado no DOE de 
21/6/2013, que tornou público o resultado fi nal do concurso, 
CONVOCA os candidatos aprovados no Concurso de Ingresso 
para Cargos Efetivos de Nível Superior do Ministério Público 
do Estado do Pará, relacionados no anexo I deste Aviso, para 
apresentarem obrigatoriamente a documentação constante 
do Anexo II deste aviso, no Departamento de Recursos 
Humanos, localizado no Edifício-Sede do Ministério Público do 
Estado do Pará, na Rua João Diogo, nº 100 (em frente à Praça 

Felipe Patroni), no horário de 14h às 17h, sob pena de ser 
considerado desistente, conforme o disposto no item 15.5 do 
Edital nº 001/2012-MP/PA, de 21/7/2012.
Belém, 17 de junho de 2014.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça        

ANEXO I
CARGO : ANALISTA JURIDICO - REGIAO ADM BELEM I
007827, BARBARA JASSE CUNHA, 74.50, 148 / 039239, 
SERGIO WONG RAMOS, 74.50, 149

ANEXO II
Apenas os candidatos classifi cados e aprovados, relacionados 
no Anexo I deste Aviso, deverão comparecer para a entrega dos 
documentos abaixo relacionados no Ministério Público do Estado 
do Pará (Departamento de Recursos Humanos), na Rua João 
Diogo, 100- Cidade Velha –Belém/PA CEP: 66015-165 ou enviá-
los via Correios-Sedex. Caso a forma de envio seja por meio 
dos Correios-Sedex, os documentos, que sejam cópias, deverão 
ser autenticados.
Documentos obrigatórios exigidos no item 15.6 do Edital nº 
001/2012-MP:
01.   Folhas corridas da justiça comum (federal e estadual) e 
da justiça militar (federal e estadual), expedidas por órgãos 
com jurisdição no(s) local (ais) de residência do candidato, 
nos últimos 5 (cinco) anos. As certidões (originais) deverão 
abranger ações penais;
02.   Atestados (originais) de antecedentes das polícias federal 
e estadual;
03.   Título de eleitor e do comprovante de votação no último 
pleito eleitoral, nos dois turnos, se for o caso (original e cópia);
04.   CPF (original e cópia)
05.   Prova de quitação com as obrigações militares, para os 
candidatos do sexo masculino (original e cópia);
06.   Instrumento de mandado, contendo poderes e fi nalidades 
específi cos, para apresentar a documentação exigida, se for o 
caso;
07.   Certidão de comprovação de servidor público, se for o 
caso;
08.   Atestado de saúde física e mental, onde conste que o (a) 
candidato (a) está apto ao exercício do cargo público a que 
concorre (originais);
09.   Curriculum Vitae, conforme modelo do anexo V, do Edital 
Nº 001/2012-MP, com as devidas comprovações (original e 
cópia), com a inclusão de e-mail para contato;
10.   Declaração sob as penas da lei que não responde 
a processo administrativo disciplinar ou nem tenha sido 
condenado com a pena de demissão simples ou a bem do 
serviço público, destituição de cargo ou função comissionada 
e rescisão de contrato temporário por falta funcional grave 
prevista nos regimes jurídicos de servidores públicos (modelo 
do Ministério Público a ser entregue no ato da apresentação dos 
documentos contidos no Anexo II);
Documentos para apresentar até o dia da posse:
11.   RG  (original e cópia);
12.   Cadastro PIS/PASEP;
13.   Certifi cado de escolaridade (original e cópia) exigida para o cargo;
14.   3 (três) fotos 3x4;
15.   Comprovante do tipo sanguíneo e fator RH (original);
16.   Comprovante de residência (original e cópia);
17.   Certidão de casamento (original e cópia) ou união estável 
(original e cópia), se for o caso;
18.   Certidão de nascimento dos dependentes (original e 
cópia), se houver;
19.   Declaração de que não participa de gerência ou 
administração de empresa privada, de sociedade civil ou 
exercício de comércio, nos termos do art. 178, VII e IX da Lei 
Estadual nº 5.810/1994 (formulário do Ministério Público a ser 
entregue no ato da apresentação dos documentos contidos no 
Anexo II);
20.   Declaração negativa de acumulação ilícita de cargo, 
emprego ou função pública (formulário do Ministério Público a 
ser entregue no ato da apresentação dos documentos contidos 
no Anexo II);
21.   Declaração de bens (formulário do Ministério Público a ser 
entregue no ato da apresentação dos documentos contidos no 
Anexo II)  ou apresentação da fotocópia do Imposto de Renda;
22.   Declaração de parentesco (formulário do Ministério 
Público a ser entregue no ato da apresentação dos documentos 
contidos no Anexo II);
23.   Declaração de vedação ao exercício da advocacia, se for o 
caso (formulário do Ministério Público a ser entregue no ato da 
apresentação dos documentos contidos no Anexo II).


